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Critérios de Avaliação

• ATIVIDADE 1 – 2,0 pontos

• ATIVIDADE 2 – 2,0 pontos

• PROVA – 6,0 pontos (2 questões)
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Critérios de Avaliação

• Outro aspecto importante a salientar é que – por
razões diversas – pode ocorrer alguma dificuldade
técnica na postagem de alguma aula, porque há
oscilações de rede, problemas no sistema, etc.

• Todavia, caso ocorra tal situação, o prazo
SEMPRE será de 7 (sete) dias a contar da
data de postagem da aula para não
prejudicar os alunos.
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Os Direitos 
Intelectuais e o 
Direito de Autor
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Direitos Intelectuais

Direito de Autor

Direito Industrial

Direitos Intelectuais
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Introdução

(Visão Geral do 
Direito de Autor)
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Terminologia (direitos de autor

direito autoral x direitos autorais)

• NEOLOGISMO – Direito Autoral – TOBIAS BARRETO

• Direitos Autorais, atualmente, não podem ser 

considerados como simples sinônimo de direito de 

autor, pois estabelecem com este uma relação de 

gênero a espécie, de acordo com o texto legal.

• Direitos Autorais abrangem os direitos conexos e o 

direito de autor (art. 1º da Lei 9.610/98: Art. 1º Esta Lei 

regula os direitos autorais, entendendo-se sob esta 

denominação os direitos de autor e os que lhes são conexos. 
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Terminologia

Direito 
Autoral 
(como uma disciplina 
dotada de autonomia 

científica)

Neologismo adotado no 
Brasil por influência de 

Tobias Barreto 

Direito de 
Autor

(como uma disciplina dotada
de autonomia científica)
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Direitos 
Autorais

Art. 1º da Lei 9.610/98 (Lei de 
Direitos Autorais):  “Esta 
Lei regula os direitos 
autorais, entendendo-se 
snominação os direitos 
de autor e os que lhes 
são conexos”

Direito de Autor (compositor, 
escritor, etc.) – Lei 
9.610/98

Direitos Conexos 
(intérpretes, executantes, 
etc.) – Lei 9.610/98



Tobias Barreto (texto com a grafia da 

época) “A expressão propriedade 
litteraria, com que se costuma, 

segundo a maneira franceza, designar o 
direito do autor de um producto 
qualquer da ordem espiritual, é 
intuitivamente incapaz de bem 
representar o conceito da cousa. ElIa dá 
lugar a que se attribua a esse conceito 
uma extensão menor do que elle tem. 
Realmente, é difficil de comprehender 
como póde ter applicação a ideia de 
uma propriedade litterária, tratando-se 
de musica ou de pintura, de dezenhos e 
modelos, ou de quaesquer
obras artisticas, nas quaes se accentua 
a individualidade de um talento, e que 
nada entretanto têm que vêr com a 

litteratura. A expressão direito 
autoral, que é correspondente ao 

Urheberrecht dos allemães, não se 
resente de igual defeito, é muito mais 
comprehensiva. (BARRETO, Tobias. 
Estudos de direito. O que se deve entender 
por Direito Autoral. publicação póstuma 
dirigida por Sylvio Romero. p. 265-279. Rio de 
Janeiro: Laemmert, 1892. Disponível em: 
<https://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/22
4199>. Acesso em: 08 abr. 2020).
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Autoria

Antonio Chaves

Antonio Chaves ensinava que a autoria seria 
“a qualidade de autor”, bem como “de um 
filho, de um pleito, de um crime, de uma 
obra literária, científica ou artística”. 
Aproximava o jurista, o termo autoria do 
vocábulo concepção, defendendo que a 
semelhança entre conceber uma obra 
intelectual e um ser humano não 
envolveria somente a terminologia, mas 
implicaria “no surto de um elemento 
germinativo fecundo, num período de 
gestação, num delicado processo de 
desenvolvimento, acompanhado, como 
este, quase sempre de ... dores de parto”, 
podendo até, nas palavras do renomado 
jurista “o produto resultar de 
adulterinidade e de falsa 
paternidade”.(Antonio Chaves . Direito de 
Autor : Princípios Fundamentais .  p. 52)

Eduardo Vieira Manso

A união entre o autor e a obra criada 
constitui a própria essência do 
Direito de Autor, como assinalou 
Eduardo Vieira Manso, para quem 
“o vínculo autor-obra bem pode 
ser chamado de direito de autor 
propriamente dito ou 
titularidade”, já que “os nomes 
paternidade ou propriedade só 
devem ser entendidos em seu 
sentido metafórico ou 
exemplar”(Eduardo Vieira Manso . 
O que é Direito Autoral. p. 73).
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Direito Autoral 

Direito 
Autoral

Direito de Autor (compositor, 
escritor, etc.) – Lei 9.610/98

Direitos Conexos (intérpretes, 
executantes, etc.) – Lei 
9.610/98

Programas de Computador
direito autoral especial (não se 
enquadra perfeitamente nem no direito 
autoral e nem na propriedade industrial) 
– Lei 9.609/98
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Direito Autoral

Regula as criações de cunho estético 
realizadas pelo autor (escritor, compositor, 
pintor, escultor), bem como os chamados 
direitos conexos (ou vizinhos), assim 
denominados porque são próximos daqueles 
desenvolvidos pelo autor, vez que há um 
elemento criativo como no caso da 
interpretação realizada pelo ator em uma 
peça de teatro, um filme ou uma telenovela 
ou por um músico ou ainda na produção de 
fonogramas ou em radiodifusão.
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As ideias não são protegidas…

Vedação da proteção às

ideias

Henri-Desbois: ”Les idées par 
essence et par destination 
sont de libre parcours” (As 
idéias por essência e por
destinação são de livre
percurso)

-----------------------------------------------

O que há é a proteção à 
formalização das ideias (no 
Direito Autoral) ou à 
aplicação industrial das 
ideias (no Direito Industrial)

Prof. Antonio Carlos Morato - Esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98 (Lei de Direitos Autorais)

Lei de Direitos Autorais (Lei 9.610/98)

Art. 8º Não são objeto de proteção como 
direitos autorais de que trata esta 
Lei:

I - as idéias, procedimentos normativos, 
sistemas, métodos, projetos ou 
conceitos matemáticos como tais;

---------------------------------------------------------

Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/96) 

Art. 10. Não se considera invenção nem 
modelo de utilidade:

I - descobertas, teorias científicas e 
métodos matemáticos;

II - concepções puramente abstratas



Autonomia 
Científica do 

Direito do Autor
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BITTAR, Carlos Alberto. “Autonomia científica do direito de autor”.
Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo.
v. 89: 87-98, 1994. p. 89

“Ora, é o Direito de Autor, então, ramo autônomo do Direito
Privado, tendo-se desgarrado do eixo comum, o Direito Civil, a
partir da constatação de que rege relações revestidas de
especificidade própria, e em que prepondera interesses privados,
e sob ótica toda especial, onde mecanismos de proteção dos
autores, como partes economicamente mais fracas, são inseridos
na lei e contam, inclusive, com a participação do Estado em sua
efetiva atuação”

“Avulta nesse contexto o aspecto pessoal da relação entre autor e 
obra salientado por Rubens Limongi França (Do Nome Civil das 
Pessoas Naturais,  p. 380 e ss.) e que Morillot, cunhou, em 1872, 
com a denominação direito moral de  autor.”
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BITTAR, Carlos Alberto. “Autonomia científica
do direito de autor”. Revista da Faculdade
de Direito da Universidade de São Paulo. v.
89: 87-98, 1994.

- Objeto próprio  

Consubstanciado na “regulamentação das relações
jurídicas oriundas da criação e da utilização
econômica de obras de engenho.” (p. 95)
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BITTAR, Carlos Alberto. “Autonomia científica do direito de
autor”. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de
São Paulo. v. 89: 87-98, 1994.

- Princípios específicos 
Limitação no tempo dos direitos de cunho patrimonial,

intransmissibilidade e perenidade dos direitos de caráter moral (que fazem dos
direitos autorais os únicos direitos perpétuos: assim, quanto à paternidade, obras
de talentos e de figuras geniais, como as de Aristóteles, Santo Tomás, Camões,
Shakespeare, Michelângelo, permanecerão, indelevelmente, relacionadas a seus
titulares, embora desaparecidos do mundo físico há séculos);

da exclusividade de exploração do autor (que faz depender de sua prévia
anuência qualquer uso público da obra com objetivo econômico);

da reserva ao autor de direitos não compreendidos em contratos firmados (com a
qual ficam na esfera do criador direitos não negociados, bem como direitos não
existentes à época do contrato),

e o da conseqüente interpretação restritiva das convenções sobre direitos
autorais, quanto ao alcance, prazo, forma, modo de utilização e outros elementos
do negócio. (p. 95)

Esta aula é protegida de acordo com o artigo 7º, II da Lei 9.610/98



BITTAR, Carlos Alberto. “Autonomia científica
do direito de autor”. Revista da Faculdade
de Direito da Universidade de São Paulo. v.
89: 87-98, 1994.

- Normas especiais 

Outrossim, no atual contexto dos direitos autorais,
figuram inúmeras e diferentes leis, tanto sobre
direitos de autor, de artistas, intérpretes,
executantes e outros titulares, bem como normas
especiais nas leis sobre comunicações em geral. (p.
96)
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BITTAR, Carlos Alberto. “Autonomia científica do
direito de autor”. Revista da Faculdade de Direito
da Universidade de São Paulo. v. 89: 87-98, 1994.

- Conceitos e institutos peculiares 

Por fim, diferentes conceitos e institutos peculiares
compõem o âmbito do Direito de Autor, tais como,
para simples ilustração, os de: autor; titular,
originário e derivado (por sucessão, ou por via
contratual); de obra primígena (independente) e
derivada (nascida de outra); dos diversos contratos
(de edição, de representação); das limitações ao
exercício dos direitos (por força de exigências da
cultura, das comunicações, do comércio e outras).
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